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SENTENÇA Trata-se de Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais movida por ELIZABETH FERNANDES BEZERRA em face de PAULO ROBERTO BOTICA R. SANTOS. Alega a parte autora que procurou o réu para se submeter a uma cirurgia plástica visando reduzir o tamanho de seus seios , pois tinha vergonha do tamanho dos mesmos. Narra diversas intercorrências durante e após o procedimento cirúrgico, com necrose e perda do mamilo e da aréola esquerda, além de ter contraído uma forte infecção. Descreve que inclusive procurou outros cirurgiões para reconstruírem a mama, mas que nenhum quis realizar a cirurgia diante da gravidade do caso, sendo que os mesmos disseram que somente o cirurgião que fez a primeira cirurgia é que deveria consertar a mama. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 18/110. Contestação do réu às fls. 119/150, alegando que houve uma indicação para a realização cirúrgica por um ortopedista; que não houve qualquer intercorrência no ato cirúrgico; que uma semana após a cirurgia esteve com a autora em uma consulta de revisão, quando constatou sofrimento vascular do complexo areolar; que houve necrose de mais da metade da aréola esquerda, sendo adotados todos os procedimentos necessários na tentativa de otimizar o processo de cicatrização, minimizando-se a perda cutânea; que todos os procedimentos cabíveis foram feitos com a utilização da melhor técnica e que o ocorrido decorreu de reação própria do organismo da autora, estando previsto na literatura médica como possível de ocorrer, independentemente de qualquer erro médico, notadamente em mamas muito grandes, como as da autora; que também durante o processo de cicatrização a autora passou a apresentar saída de secreção da mama; que a bactéria encontrada na infecção é do próprio organismo; que foi prescrito antibiótico e a secreção cessou; que após o processo de cicatrização realizou nova cirurgia para reconstrução da mama, tendo sido exitosa a cirurgia; que ocorrências advindas de atos médicos não se consubstanciam necessariamente em erros médicos. Veio com os documentos de fls. 151/199. Réplica às fls. 201/210. Decisão à fl. 217 deferindo a realização de prova pericial. Embargos de Declaração às fls. 220/228. Decisão à fl. 237 substituindo o perito. Laudo pericial às fls. 293/310. Impugnações da parte autora sobre o laudo pericial às fls. 315/317. Considerações sobre o laudo pericial pelo autor às fls. 321/327. Manifestação do perito às fls. 329/330. Manifestação do assistente técnico da autora às fls. 333/335. Considerações do réu sobre os esclarecimentos do perito às fls. 336/339. Considerações do réu sobre as impugnações da autora às fls. 341/346. Decisão à fl. 362 fixando os pontos controvertidos da demanda e indeferindo a remessa dos autos ao perito para resposta de quesitos complementares. Decisão à fl. 368 indeferindo a produção de prova testemunhal, por ser a mesma desnecessária ao julgamento da lide. É RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente, cumpre observar que prolato a presente sentença em acumulação com a 16ª Vara Cível, da qual sou titular, em razão de auxílio ao Grupo de Sentença. O Código de Defesa do Consumidor em seu artigo 14, parágrafo 4º estabeleceu como regra a responsabilidade subjetiva, com culpa provada, para os profissionais liberais prestadores de serviço. Assim, em relação ao 2º réu a questão deve ser analisada sob a ótica da responsabilidade subjetiva. Em regra, a doutrina e a jurisprudência entendem que a obrigação assumida pelo médico perante o paciente é uma obrigação de meio e não de resultado, de sorte que se o tratamento realizado não produziu o efeito esperado, não se pode falar, só por isso, em inadimplemento contratual, razão pela qual a responsabilidade médica , embora contratual, é subjetiva e com culpa provada, como bem nos ensina o sempre citado Sérgio Cavallieri Filho em sua obra Programa de Responsabilidade Civil, pág 317, 3ªed. Diverso, no entanto, é o entendimento da jurisprudência e da doutrina quanto à cirurgia e a tratamentos estéticos, onde a obrigação assumida pelo médico é de resultado e não apenas de meio. Nestes casos, o que pretende o paciente é melhorar a aparência física, ou corrigir alguma imperfeição. O médico assume uma obrigação de resultado, pois se compromete a proporcionar ao paciente o resultado pretendido. Obviamente, só se admite que alguém venha, por livre e espontânea vontade, a se submeter a alguma cirurgia estética eletiva se o médico lhe assegure ao menos da possibilidade de obtenção do resultado pretendido, ou parte deste. Aos olhos dessa Magistrada, cabe ao médico, se entender que o resultado pretendido pelo paciente não é possível, alertá-lo de forma clara e induvidosa ou até mesmo se recusar a realizar o tratamento ou cirurgia estética, pois somente o médico possui o conhecimento técnico necessário para a avaliação dos resultados pretendidos em confronto as técnicas disponíveis e aplicáveis para cada caso. Como bem salienta o Desembargador Sérgio Cavalieri Filho, em seu Programa de Responsabilidade Civil, ninguém se dispõe a se submeter aos riscos de uma cirurgia, nem se dispõe a fazer elevados gastos para ficar com a mesma aparência, ou ainda pior. O resultado que se quer é claro e preciso, de sorte que, se não for possível alcançá-lo, caberá ao médico provar que o insucesso - total ou parcial - da cirurgia - deveu-se a fatores imponderáveis. Ressalte-se que apesar da tese defensiva de que a cirurgia não foi realizada para fins estéticos, mas sim reparador para minimizar as dores nas costas da autora, tal fato não restou demonstrado, sendo nítido que o objetivo estético era primordial, embora também pudesse haver ganhos em outras áreas. Em que pese à responsabilidade do médico ser subjetiva, como acima já salientado, há no caso das cirurgias e tratamentos estéticos, por se tratarem de uma obrigação de resultado, uma inversão do ônus da prova, havendo do caso uma culpa presumida do médico pelo insucesso do tratamento ou cirurgia. Caberá ao médico provar que o insucesso decorreu de fatores extraordinários, não obstante ter se utilizado das melhores técnicas e tratamentos disponíveis e de o resultado assumido em decorrência da obrigação ser possível. As fotos e mesmo a defesa do réu demonstram todas as intercorrências e sofrimentos decorrentes da cirurgia realizada, com necrose, problemas de cicatrização, infecção e mesmo a necessidade de realização de outra cirurgia de caráter reparador. Contudo, como bem se sabe, intercorrências ainda que sérias, como as apresentadas pela autora não necessariamente decorrem de erro, negligência ou imperícia do médico cirurgião. A medicina não é uma ciência exata e a reação de cada organismo é variável. Para tanto, foi necessária a realização de perícia médica para avaliação da ocorrência de culpa do réu e avaliação quanto aos danos decorrentes da cirurgia. O perito do Juízo, em seu minucioso laudo, descreveu que o aspecto das mamas da autora no pré-operatório eram de mamas gigantomastias e ressaltou que os riscos em cirurgias nesses tipos de mamas são maiores, em decorrência do excesso de gordura e de problemas relativos a irrigação sanguínea pela posição do complexo areólo papilar o que pode levar a sofrimento vascular ou dificuldade de retorno venoso nesta área. Ou seja, esclareceu o perito que este tipo de necrose, parcial ou total, é um acontecimento comum e previsto para mamas gigantes, devendo ser colocado no rol das complicações para esse tipo de caso e listadas pela Doutrina Médica. Em conclusão, afirmou o perito que a cirurgia de mamoplastia na autora foi realizada dentro da Doutrina da Cirurgia Plástica, não havendo desvio de conduta profissional por parte do cirurgião réu. O perito esclareceu ainda, diante da alegação da parte autora, que existe aréola e mamilo na mama esquerda. Pontuou ainda o perito que toda cirurgia deixa cicatrizes e que a necrose sofrida decorreu de sofrimento vascular, que é um risco inerente ao procedimento cirúrgico em casos dessa natureza, com previsão na literatura médica. Portanto, diante dos esclarecimentos e das conclusões do perito, entendo que não obstante o inequívoco sofrimento pelo qual passou a autora, este não decorreu de culpa, em qualquer espécie, por parte do réu que, segundo o perito adotou a melhor técnica e todos os procedimentos necessários para evitar e corrigir o problema, não tendo havido qualquer desvio de conduta do mesmo. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, na forma do art. 487, I do Código de Processo Civil e condeno a autora em custas processuais e honorários advocatícios no montante de 10% sobre o valor atualizado da causa. Rio de Janeiro, 27 de julho de 2016 Adriana Sucena Monteiro Jara Moura Juíza de Direito.
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